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Em conformidade com os artigos 3.º, § 1.º e 2.º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), 

a publicidade constitui-se como instrumento voltado a divulgação de ofertas, objetivando 

estimular o consumidor a adquirir produtos ou serviços. O art. 29 deste mesmo código aponta 

ainda que são considerados consumidores todos aqueles sujeitos que são, direta ou 

indiretamente, expostos às práticas oriundas da atividade comercial. Destarte, todo aquele que 

tiver contato com conteúdo vinculado a publicidade constitui-se consumidor por equiparação. 

Diante disso, o presente resumo objetiva tratar especificamente do comércio via internet, 

mais conhecido por E-commerce, sobretudo as compras e vendas ocorridas através das redes 

sociais, e a metodologia utilizada para chegar às conclusões propostas aqui foi a hipotética-

dedutiva com abordagem qualitativa. Uma vez que os mais diversos negócios passaram a 

compreender o poder de alcance do social commerce - termo utilizado para definir a 

utilização de redes sociais na internet por empresas - passaram a ampliar significativamente 

sua presença na rede mundial de computadores, demonstrando que a relação consumerista 

estabelecida através das redes sociais constitui uma evolução do tradicional comércio 

eletrônico. Todavia, comum a todas as relações de consumo e tendo em vista que o 

consumidor constitui a parte vulnerável da relação, não é novidade que o mesmo encontra-se 

constantemente exposto a diversos riscos, sobretudo dentro da web, aspecto relevante para o 

Direito do Consumidor. Contudo, o novo aparato tecnológico recentemente empregado ao 
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mercado publicitário tornou iminente a necessidade de respaldo jurídico para delimitar tal 

prática. O Ministério da Justiça, em 2010, confirmou que esta relação de consumo, assim 

como as demais, deve nortear-se pelos princípios de dignidade da pessoa humana, 

transparência, boa-fé, privacidade, segurança, equilíbrio, proteção de interesses econômicos e 

dos direitos do consumidor. Consequentemente, uma vez equiparado ao comércio eletrônico 

usual, subentende-se que o social commerce também encontrará no direito consumerista 

vigente o aparato necessário na defesa e proteção do consumidor. 
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